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NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SC000936/2013

DATA DE REGISTRO NO MTE: 10/05/2013

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR022720/2013

NÚMERO DO PROCESSO: 46301.003828/2013-59
DATA DO PROTOCOLO: 10/05/2013

SINDICATO DOS TRAB NAS INDUSTR DA CONST E DO MOBILIARIO, CNPJ n. 83.312.231/0001 -
68, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZELDA TERESINHA ORO; 
 
E 
 
SIND.DA IND.DA CONST.E DE ART.DE CONC.ARM.DO OESTE S/C., CNPJ n. 78.495.348/0001-
94, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE BRILL WOLFF;  
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas c láusulas seguintes:  
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1 º de maio de 
2013 a 30 de abril de 2015 e a data-base da categoria em 1º de maio.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) : todos os trabalhadores 
representados pela entidade sindical da categoria p rofissional , com abrangência territorial em 
Águas de Chapecó/SC, Caxambu do Sul/SC, Chapecó/SC,  Coronel Freitas/SC, Palmitos/SC, 
Quilombo/SC, São Carlos/SC, Xanxerê/SC e Xaxim/SC . 
 
 
 

 
 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
 

PISO SALARIAL 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO E PROFISSIONA L 
 

Fica instituído o SALÁRIO NORMATIVO e PROFISSIONAL, para ser pago a todos os 
trabalhadores da categoria, a partir de 1º de maio de 2013, nas seguintes condições:  

  

a)  Aos trabalhadores em terraplanagem e pavimentação (Mestre Geral, Operadores de 
Motoscraper, Motoniveladora, Trator de Esteira, Pá Carregadeira, Caminhão Fora de 
Estrada, Operadores de Escavadeira, Escavadeira Hidráulica, Gerente de Departamento 
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De Pessoal ou de Recursos Humanos) e outros profissionais, fica garantido um piso 
salarial mínimo de R$ 1.687,50 (um mil e seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta 
centavos) mensais; 

  

b)  Aos trabalhadores em terraplanagem e pavimentação (Contramestres ou Capatazes 
de Setores), Operadores de Retro-Escavadeira, Carregadeira Leve, Trator de Pneus, 
Rolo Compressor, Acabadora de Asfalto, Distribuidor de Asfalto, Operadores de 
Retroescavadeiras, Operador Trator Esteiras e outros profissionais, fica garantido um 
piso salarial mínimo igual a R$ 1.375,00 (um mil trezentos e setenta e cinco reais) 
mensais; 

  

c)  Para Mestres Gerais e outros profissionais, fica garantido um piso salarial mínimo 
igual a R$ 1.687,50 (um mil e seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) 
mensais; 

  

d)  Para Contramestres Gerais, Encarregados de Setor e outros profissionais, fica 
garantido um piso salarial mínimo igual a R$ 1.375,00  (um mil e trezentos e setenta e 
cinco reais) mensais; 

  

e)  Para profissionais da Indústria da Construção Civil: Pedreiros, Carpinteiros, Ferreiros 
ou Armadores de Ferro, Lixadores, Colocadores de Gesso e outros profissionais; fica 
garantido um piso salarial mínimo igual a R$ 1.137,50 (um mil e cento e trinta e sete 
reais e cinquenta centavos) mensais;  

  

f) Para profissionais da Indústria de Artefatos de Cimento: Pedreiro, Carpinteiro, Ferreiro 
ou Armadores de Ferro e outros profissionais; fica garantido um piso salarial mínimo 
igual a R$ 1.137,50 (um mil e cento e trinta e sete reais e cinquenta centavos) mensais; 

  

g)  Para profissionais Eletricistas, Encanadores, Pintores, Azulejistas, Desenhistas, 
Projetistas, Assistente de Departamento de Pessoal ou de Recursos Humanos e outros 
profissionais, fica garantido um piso salarial mínimo igual a R$ 1.137,50 (um mil e cento 
e trinta e sete reais e cinquenta centavos) mensais;  

  

h)  Para meio-oficiais, Operadores de Guincho de Coluna e outro profissionais, fica 
garantido um piso salarial mínimo igual a R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais) 
mensais;  
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i)  Para Serventes e Auxiliares, Auxiliares de Pavimentação, Auxiliar de Espargidor, 
Auxiliar de Topografia, Auxiliar de Escritório e outros auxiliares, ficam garantidos um 
piso salarial mínimo igual a R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais) mensais. 

 
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL  
 

As empresas concederão reajuste salarial aos trabalhadores e trabalhadoras da 
categoria a partir de 1º de maio de 2013 , na medida de 8% (oito por cento) a título de 
correção salarial e aumento real. 

Parágrafo Primeiro:  Os empregados admitidos após a data-base terão a reposição 
salarial na proporção do tempo de serviço na empresa. 

Parágrafo Segundo:  Serão compensáveis, desde que comprovadas, todas as 
antecipações salariais legais, compulsórias e espontâneas (liberalidade do empregador) 
desde que comprovadas, ocorridas no período de 01 maio de 2012 a 30 de abril de 
2013.  

 
 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS 
 

CLÁUSULA QUINTA - ATRASO DE PAGAMENTO DOS SALÁRIOS  
 
As empresas da categoria que não efetuarem o pagamento dos salários aos seus trabalhadores e 
trabalhadoras, até dois dias posteriores a data l imite estabelecida em lei (quinto dia útil subsequente 
ao mês vencido), deverá fazê -lo acrescido de multa de 5% (cinco por cento) e mora diária de 0,02% 
(zero vírgula zero dois por cento) sobre o total bruto da remuneração devida em favor do empregado. 

Parágrafo Único - O pagamento em atraso, não exime a empresa infratora das 
penalidades administrativas impostas pelo Ministério do Trabalho. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO  
 
As empresas fornecerão aos seus trabalhadores e trabalhadoras, cópia de FOLHA DE 
PAGAMENTO, contendo pelo menos, o nome do empregado e da empresa, as importâncias pagas e 
os descontos efetuados, sobpena de pagar multa, em favor do empregado de 20% (vinte por cento) 
do salário, para cada mês que seja descumprido.  

 
 

ISONOMIA SALARIAL 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - ISONOMIA SALARIAL  
 

As mulheres trabalhadoras receberão a mesma remuneração do homem trabalhador, 
desde que desempenhe a mesma função e atividade e tenham igual tempo de serviço 
na mesma empresa. 
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OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAG AMENTOS E 

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA ANTECIPAÇÃO SALARIAL  
 

A título de antecipação salarial as empresas pagarão 60% (sessenta por cento) do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, relativo ao período de 1º de maio de 
2013 à 31 de dezembro de 2013 em 1° de janeiro de 2014 e  60% (sessenta por cento) 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, relativo ao período 1º de maio de 
2014 até 31 dezembro de 2014 em 1° de janeiro de 2015. 

 
 
CLÁUSULA NONA - PIS  
 

A empresa que deixar de cadastrar, prestar informações da RAIS ou que não registrar o 
contrato de trabalho do trabalhador ou trabalhadora, deverá reparar o prejuízo a este, 
pagando o valor equivalente a um salário mínimo por ano ou proporcional a 01/12 para 
cada mês trabalhado. 

 
 

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - REMUNERAÇÃO DA HORA EXTRAORDINÁRI A  
 
A jornada extraordinária, respeitada a exceção contida no art. 61 da CLT, será remunerada com os 
seguintes adicionais.  

a) Até 52 horas extras no transcorrer do mês, adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora 
normal.  

b) Acima de 52 horas extras no transcorrer do mês, adicional de 100% (cem por cento), 
sobre a hora normal. 

 
 

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDA DES 
 

NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TRABALHO TEMPORÁRIO  
 

É vedada a contratação da prestação de serviço através de trabalho temporário para a 
execução de qualquer atividade no setor da construção civil e artefatos de cimento, com 
exceção de atender a necessidade transitório de substituição de seu pessoal regular e 
permanente e está regulamentado pela Lei nº. 6.019, de 03 de janeiro de 1974 e pelo 
Decreto n 73.841, de 13 de março de 1974. A mesma lei condiciona o funcionamento da 
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empresa de trabalho temporário ao prévio registro no Ministério do Trabalho e Emprego. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO TRABALHO DOS SENTENCIA DOS  
 

A contratação do trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade 
humana, terá finalidade educativa e produtiva, atendidas as disposições legais previstas 
na Lei de Execução Penal (Lei Federal n. º 7.210/64). 

Parágrafo único:  Para os presos em regime fechado, o trabalho externo somente será 
admissível em serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta 
ou Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em 
favor da disciplina, com limite máximo do número de presos de até 10% (dez por cento) 
do total de empregados na obra, tudo em conformidade com art. 36, da Lei Federal n.º 
7.210/64.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS COOPERATIVAS DE TRAB ALHO  
 

É vedada a contratação da prestação de serviços através de Cooperativas de Mão de 
Obra, para a execução de qualquer atividade no setor na construção civil e artefatos de 
cimentos. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - TRABALHADOR OU TRABALHADOR A SEM REGISTRO 
 
Todo trabalhador ou trabalhadora que trabalhe para empresa sem o regular registro de 
Contrato de Trabalho terá direito ao pagamento de todas as verbas rescisórias em 
dobro, além de constituir motivo justo para o trabalhador ou trabalhadora rescindir 
indiretamente seu contrato de trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES POR MANTER  TRABALHADOR SEM 
REGISTRO  
 

Em vistoria, quando da flagrante constatação de labor do trabalhador ou trabalhadora 
sem o registro do contrato de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
fica estabelecido que a entidade sindical laboral aplique penalidade pecuniária ao 
empregador, no importe de um salário mínimo nacional vigente por trabalhador ou 
trabalhadora prestando serviços ilegalmente. 

§ 1º - A aplicação da penalidade será realizada pelo sindicato laboral, que lavrará Termo 
de Penalidade devidamente datado e assinado pelo preposto ou proprietário da 
empresa, ou via aviso de recebimento.  

§ 2º - As penalidades aplicadas e não suportadas, serão averbadas nos Registros de 
Proteção, inclusive mediante protestos em cartórios. 

§ 3º - A pecúnia decorrente da aplicação da penalidade será rateada na proporção de 
50% (cinquenta por cento) para cada entidade sindical convenente desta Convenção.  

§ 4º - Os valores recebidos deverão ser aplicados em campanhas de Saúde e 
Segurança do Trabalho.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA POPULAÇÃO INDÍGENA  
 

No ato da contratação da mão de obra, a empresa terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
comunicar a entidade Sindical. 

Parágrafo único:  o aviso prévio patronal ou laboral deverá, para sua validade, ser 
homologado com qualquer tempo de trabalho. 

 
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPENSA DO EMPREGADO 30 D IAS ANTES DA DATA -BASE  
 
O trabalhador ou trabalhadora dispensada, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que 
antecede a data-base, terá direito a indenização adicional equivalente a 01 (um) salário igual a sua 
última remuneração. 

Parágrafo Único - Se o aviso prévio for indenizado e a projeção do mesmo atingir o mês da 
data-base, será aplicada a correção salarial e não a multa. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO POR JUSTA CAUSA  
 

No caso de ocorrer rescisão de Contrato de Trabalho por JUSTA CAUSA, a empresa 
comunicará ao trabalhador ou trabalhadora por escrito e assinado, as infrações motivadoras, 
sob pena, de não terem validade suas alegações em juízo.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PRAZO DE PAGAMENTO DAS VE RBAS RESCISÓRIAS  
 
O pagamento das parcelas devidas a título de rescisão contratual deverá ser efetuado 
nos seguintes prazos:  

I – até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; ou  

II - até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão, no caso de ausência 
de aviso-prévio, indenização deste ou dispensa de seu cumprimento.  

Parágrafo Único - Na hipótese do inciso II, se o dia do vencimento recair em sábado, 
domingo ou feriado, o termo final será antecipado para o dia útil imediatamente anterior. 
Do contrário, o empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, a multa prevista no § 8º 
do art. 477 da CLT, perante a entidade sindical laboral. 

 
 

AVISO PRÉVIO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - AVISO PRÉVIO POR PEDIDO DE DEMI SSÃO 
 
O aviso prévio por pedido de demissão será de 10 (dez) dias para o cumprimento ou sua 
indenização.  
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CONTRATO A TEMPO PARCIAL 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRATO DE EXPERIÊNCI A 
 

Fica estabelecido que o CONTRATO DE EXPERIÊNCIA seja de no máximo 90 
(noventa) dias . 

§ 1º- O contrato de experiência somente terá validade quando o empregado estiver 
registrado pelo contratante na forma prescrita em lei. 

§ 2º- Quando do pedido de demissão antes do término do Contrato de Experiência, fica 
o trabalhador dispensado do pagamento do saldo restante do contrato. 

§ 3º É facultada ao empregador ou empregadora a diferenciação salarial do trabalhador 
ou trabalhadora no período de experiência, respeitado o piso da categoria profissional 
correspondente a função.  

 
 
OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MOD ALIDADES DE 

CONTRATAÇÃO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO  
 
Considera-se empregado toda pessoa física (pessoalidade) que prestar serviços de natureza não 
eventual (habitualidade) a empregador, sob a dependência (subordinação) deste e mediante salário 
(onerosidade). 

Parágrafo Único: Considera empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os 
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 

 
 

 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMA S DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

 
QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CURSOS DE ESPECIALIZAÇ ÃO 
 

Na realização de cursos técnicos, de graduação ou de especialização patrocinados pela 
empresa, o trabalhador ou trabalhador deverá permanecer empregado por um período mínimo 
de 12 (doze) meses, sob pena de indenizar a empresa com os valores corrigidos, gastos na 
realização do referido curso, inclusive despesas de viagens.  

 
 

NORMAS DISCIPLINARES 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - MEDIDAS DISCIPLINARES  
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Comprovado o não cumprimento das normas internas ou das funções inerentes e legais, o 
trabalhador ou trabalhadora estará sujeito a medidas disciplinares, de forma gradativa, conforme 
preveem a legislação, ressalvados os casos abusivos.  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - INFRAÇÕES DE TRÂNSITO  
 

Todo o trabalhador ou trabalhadora, quando utilizar veículo da empresa, será responsável pelo 
pagamento das multas decorrentes de infrações de transito, exceto em relação à documentação 
e condições do veículo. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DANO A BENS DE PROPRIEDAD E DA EMPRESA  
 
O trabalhador ou trabalhadora que, por dolo devidamente comprovado, causar dano a bens de 
propriedade da empresa, obrigatoriamente deverá indenizar a mesma pelo bem ou sua reparação.  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DISPENSA POR JUSTA CAUSA  
 
O empregador poderá dispensar o trabalhador ou trabalhadora por justa causa, quando este cometer 
faltas graves, sem prejuízo daquelas prevista na legis lação federal, dentre elas:  

a) Indisciplina e/ou insubordinação reintegradas;  

b) Deixar de fazer uso de Equipamento de Proteção Individual;  

c) Atentar contra o patrimônio material e moral da empresa.  

Parágrafo Único - Somente será considerada justa causa, depois de comprovado a(s) falta(s) do 
trabalhador ou trabalhadora.  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FUMO  
 
É facultado a empresa adotar critérios fixando horários e locais para os fumantes ou a 
proibição de fumar durante o expediente, devendo ser permitido o fumo durante os 
intervalos. 
 

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - SUBEMPREITADA E LOCAÇÃO DE  MÃO-DE-OBRA  
 

Nos contratos de subempreitada responderá o subempreiteiro pelas obrigações 
derivadas do contrato de trabalho que celebrar, todavia, aos trabalhadores e 
trabalhadoras, o direito de reclamação contra o empreiteiro principal bem como 
proprietário da obra pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro. 

Parágrafo único: Os proprietários das obras, sejam pessoas físicas ou jurídicas, serão 
considerados incorporadores para todos os efeitos legais e jurídicos, sempre que o 
empreendimento tiver fins comerciais ou lucrativos. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUA L E DA TERCEIRIZAÇÃO DE 
ATIVIDADES  
 
Os sindicatos pactuantes acordam o prazo de 30 de setembro de 2013 para apresentar análises e 
estudos sobre atividades no setor da construção civil e artefatos de cimentos desenvolvidas por 
microempreendedores individuais e empresas terceirizadas, tendo mais 30 (dias) para celebrar 
adendo a este instrumento jurídico.  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - RETORNO À CIDADE DE O RIGEM 
 

O trabalhador ou trabalhadora contratada em outra cidade ou em outro Estado e que tenha tido 
sua passagem de vinda paga pelo empregador, terá garantido o pagamento da sua passagem 
de retorno quando da rescisão do seu contrato de trabalho por iniciativa do empregador, sem 
justa causa.  

 
 

 
 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTRO LE, 
FALTAS 

 
COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - BANCO DE HORAS  
 

Fica instituído o banco de horas definido na Lei n.º 9.601/98, devendo, porém, para sua 
validade, se firmado Acordo Coletivo entre a empresa interessada e o Sindicato 
profissional, após a ouvida dos trabalhadores e trabalhadoras diretamente interessados. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - COMPENSAÇÃO DE HORÁRI O DE TRABALHO  
 

O horário de trabalho para todos os trabalhadores da categoria será de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais, cujo horário será cumprido de segunda à sexta-feira, não 
excedendo à 09 (nove) horas diárias, sendo que ao sábado não haverá expediente de 
trabalho e não será considerado dia útil para pagamento das remunerações dos 
trabalhadores.  

§1º Com o cumprimento do horário para a compensação conforme o acima 
convencionado as empresas estão dispensadas de conceder um intervalo para 
descanso de 15 (quinze) minutos.  

§ 2º Quando a empresa estabelecer horário que ultrapasse 4h30min corridos, por um 
período de 3 (três) dias por mês e por obra, estas concederão aos funcionários o 
intervalo para descanso de 15 (quinze) minutos, que não serão computados como horas 
trabalhadas.  

§ 3º - Os intervalos de descanso não serão computados como horas trabalhadas. 
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FÉRIAS E LICENÇAS 
 

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - FÉRIAS  
 
Todo trabalhador ou trabalhadora que pedir demissão ficam garantidas FÉRIAS PROPORCIONAIS, 
desde que conte com 15 (quinze) dias ou mais de serviço na empresa. 

 
 

LICENÇA REMUNERADA 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FOLGA REMUNERADA  
 

Na terça-feira de carnaval do ano de 2014, as empresas concederão folga remunerada 
na proporção de 50% (cinquenta por cento), sendo o restante dos 50% (cinquenta 
por cento) compensáveis em dias da semana, inclusive nos sábados; e, na terça-feira 
de carnaval de 2015, concederá apenas folga não remunerada, compensável em dias 
da semana, inclusive em sábados.  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ABONO DE FALTA AO TRABAL HADOR E A 
TRABALHADORA ESTUDANTE E VESTIBULANDO  
 
Fica garantido o direito de abono de falta ao trabalhador ou trabalhadora estudante e vestibulando, 
nos horários de provas intermediárias e exames finais, desde que comunique o empregador com 72 
(setenta e duas) horas de antecedência e após comprove a participação nas provas, sob pena de ser 
considerada com falta, e consequente prejuízo da remuneração.  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DAS FALTAS DA MÃE TRABA LHADORA  
 
Fica garantido o abono das horas faltantes da mãe trabalhadora, no caso de necessidade de 
consulta médica de seu filho (a) até 12 (doze) anos de idade, mediante comprovação por declaração 
médica que conste o horário da consulta e o tempo de comparecimento. 

Parágrafo Único – A mãe trabalhadora avisará a empresa com antecedência mínima de 24 horas 
antes do horário marcado para a consulta, ressalvado o caso de emergência.  

 
 

 
 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - EQUIPAMENTO DE SEGURANÇ A  
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A empresa fica obrigada a fornecer gratuitamente aos trabalhadores e trabalhadoras, os 
equipamentos de segurança necessários a sua proteção e segurança no âmbito do 
trabalho. 

Parágrafo Único:  O bloqueador solar será fornecido para os trabalhadores e 
trabalhadoras de forma coletiva, devendo estes observar as instruções do fabricante 
para a correta forma de utilização.  

 
 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DOS ATESTADOS MÉDICOS E O DONTOLÓGICOS  
 

Terão validade os atestados médicos e odontológicos de profissionais contratados pela 
empresa, conveniados com o poder público ou com a entidade profissional. 

§1º - Os atestados emitidos por outros profissionais da saúde servirão apenas para 
justificar a ausência ao serviço, ou seja, não dando a este o direito a remuneração. 

§2º - Quando o atestado apresentar rasuras ou adulterações a empresa poderá entrar em contato 
com profissional emitente para sanar a irregularidade ou solicitará ao empregado que o faça, sendo 
que, comprovada que a irregularidade foi feita pelo trabalhador ou trabalhadora, este estará sujeito 
as sanções cíveis, administrativas e penais.  

§3º - Os atestados deverão ser entregues as empresas no dia do retorno do empregado ao trabalho, 
sob pena de invalidade. 

 
 

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTADOR DE DOENÇ A 
PROFISSIONAL 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ACIDENTE DE TRABALHO  
 

Em caso de o trabalhador ou trabalhadora sofrer acidente de trabalho, se necessário, a 
empresa deverá providenciar o transporte do mesmo até o Hospital, tomando todas as 
providências necessárias.  

Parágrafo Único - Em caso de acidentes de trabalho, as empresas ficam obrigadas a 
comunicar o acidente de imediato ao Sindicato profissional.  

 
 

GARANTIAS A PORTADORES DE DOENÇA NÃO PROFISSIONAL 
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - DOENÇAS SEXUALMENT E TRANSMISSÍVEIS 
 

É vedada a exigência de exame admissional para pesquisa do vírus da AIDS. 

Parágrafo Único - Recomenda-se que na Semana Interna de Prevenção de Acidentes 
– SIPAT – seja incluído o Tema “AIDS”. 

 
 

Página 11 de 18Mediador - Extrato Instrumento Coletivo

13/05/2013http://www3.mte.gov.br/internet/mediador/relatorios/ImprimirICXML.asp?NRRequer...



OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS P ROFISSIONAIS  
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - COMITÊ PERMANENTE R EGIONAL - CPR  
 

O Sindicato Patronal e Laboral se comprometem a manter o Comitê Permanente 
Nacional sobre Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção do 
município de Chapecó, com abrangência na Base territorial do sindicato Laboral com as 
seguintes atribuições:  

a) estudar e propor medidas para o controle e melhoria das condições e dos ambientes 
de trabalho na indústria da construção, respeitando os preceitos da legislação vigente; 

b) programar a coleta de dados sobre acidentes de trabalho e doenças ocupacionais na 
indústria da construção, visando estimular iniciativas de aperfeiçoamento técnico de 
processos construtivos, de máquinas, equipamentos, ferramentas e procedimentos nas 
atividades da indústria da construção; 

c) participar e propor campanhas de prevenção de acidentes para a indústria da 
construção;  

d) incentivar estudos e debates visando o aperfeiçoamento permanente das normas 
técnicas, regulamentadoras e de procedimentos na indústria da construção; 

e) encaminhar o resultado de suas propostas ao CPN;  

f) apreciar propostas encaminhadas pelo CPN seja elas oriundas do próprio CPN ou de outro CPR;  

g) negociar cronograma para gradativa implementação de itens da Norma que não impliquem em 
grave e iminente risco, atendendo as peculiaridades e dificuldades regionais, desde que sejam 
aprovadas por consenso e homologados pelo Comitê Permanente Nacional – CPN.  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - TREINAMENTO  
 
Todos os trabalhadores ou trabalhadoras devem receber treinamentos admissional e periódico, 
visando a garantir a execução de suas atividades com segurança.  

§ 1°  - O treinamento admissional será ministrado dentro do horário de trabalho, antes de o 
trabalhador inic iar suas ativ idades na empresa, constando de: 

a) Informações sobre as condições e meio ambiente de trabalho;  

c) Uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI;  

d) Informações sobre os Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC, existentes no canteiro de obra. 

§ 2° - Nos treinamentos, os trabalhadores e trabalhadoras devem receber cópias dos procedimentos 
e operações a serem realizadas com segurança.  

§ 3 º - O SITICON proporcionará aos trabalhadores e trabalhadoras treinamentos, a pedido do 
empregador, desde que associado ao SINDUSCON, o qual deverá fazê -lo por escrito, indicando o 
assunto, o local e outras informações que julgar necessárias, com prazo mínimo de 10 (dez) dias;  

§ 4º - O SITICON manterá, por prazo indeterminado, registro de todos os trabalhadores e 
trabalhadoras que comparecerem aos cursos de segurança mencionados no parágrafo anterior, 
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devendo disponibil izar a qualquer empresa que requerer, desde que filiada ao SINDUSCON. 

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PCMAT - PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO 
AMBIENTE DE TRABALHO  
 
É obrigatório para as empresas com mais de 5 (cinco) trabalhadores e trabalhadoras a elaboração 
do PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho. 

§ 1° - O número de trabalhadores e trabalhadoras referidos no caput da presente cláusula é de 5 
(cinco) trabalhadores por obra.  

§ 2° - O número de trabalhadores e trabalhadoras por obra é independente do número de 
trabalhadores e trabalhadoras da empresa, sendo considerados somente os trabalhadores e 
trabalhadoras que estão desenvolvendo suas atividades laborais na obra.  

§ 3° - O PCMAT deve ser elaborado, atualizado e implementado por profissional legalmente 
habilitado em Segurança do Trabalho, antes do início da obra.  

§ 4° - Os profissionais responsáveis pela elaboração e/ou implementação do PCMAT devem ter 
obrigações formais para responderem por eventuais negligências.  

 
 

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - RESPONSABILIDADE DOS  ACIDENTES DE 
TRABALHO  
 

O empregador que expor a vida ou a saúde do trabalhador e trabalhadoras a perigo 
direto e iminente pela inaplicação das normas de Saúde e Segurança do Trabalho, ou 
que por ação ou omissão violar direito ou causar-lhe dano, ficará obrigado nos termos 
da lei (art. 132 CP; art. 186 e 927 CC/02).  

 
 

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
 

ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - ACESSO DO DIRIGENTE S INDICAL NA EMPRESA  
 

Os dirigentes sindicais terão livre acesso dentro das empresas, desde que devidamente 
identificados e acompanhados por um representante da empresa. 

 
 

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - LICENÇA DO DIRIGENTE  SINDICAL  
 

A empresa que mantiver dirigente sindical em seu quadro de funcionários garante a este 
(s), folga remunerada de até 10 (dez) dias por ano, para que o mesmo participe de 
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eventos de interesse da entidade profissional, devendo ser comunicada a empresa com 
antecedência mínima de 03 (três) dias. 

 
 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIA L 
 

Considerando a aprovação livre e democrática da Contribuição Negocial em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada nos dias 07 e 27 de março na cidade Seara; no dia 09 na 
cidade de Coronel Freitas, no dia 14 de março na cidade de Palmitos e no dia 23 de 
março de Chapecó, aberta a todas as categorias e a todos os trabalhadores sócios ou 
não sócios, cumprindo com o artigo 612 c/c art. 617, parágrafo segundo, da CLT;  

•     Considerando que a representação absoluta de todas as categorias profissionais, 
com associados ou não, não afeta a liberdade sindical consagrada no inciso V do artigo 
8º da Constituição da República;  

•     Considerando o cumprimento da Orientação n.º 3 expedida pela 2ª Reunião Nacional 
da Coordenadoria Nacional de Promoção da Liberdade Sindical – CONALIS, do 
Ministério Público do Trabalho; 

•     Considerando a previsão na Ordem de Serviço n.º 01 de 24 de Março de 2009, 
expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego;  

•     Considerando a prerrogativa sindical de estabelecer contribuições à luz do art. 513, 
alínea “e”, da CLT; 

•     Considerando que o art. 592 da CLT prevê a aplicação dos recursos da Contribuição 
Sindical somente para atividades sociais e educacionais aos trabalhadores; 

•     E observando os Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade dos valores da 
Contribuição; 

Estabelece-se: 

§1º - Fica ajustado que as empresas descontarão, em folha de pagamento de seus 
trabalhadores e trabalhadoras  sindicalizados ou não, a Contribuição Negocial nos 
meses de MAIO/2013 e MAIO/2014, mês de data-base, o equivalente a 4% (quatro por 
cento) da remuneração percebida por trabalhador ou trabalhadora; e nos meses de 
SETEMBRO/2013; SETEMBRO/2014, JANEIRO/2014 e JANEIRO/2015 o equivalente a 
3% (três por cento) da remuneração percebida por trabalhador ou trabalhadora; que 
serão recolhidos em favor da entidade sindical profissional, no primeiro dia útil posterior 
ao desconto, mediante guias bancárias emitidas pela entidade sindical laboral. 

§2º - Em caso de atraso no pagamento do valor supraestabelecido, incidirá multa de 
10% (dez por cento), com acréscimo de mora de 2% (dois por cento) por mês. 

§3°  - As empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho ficam 
obrigadas a remeter para o sindicato profissional, até o décimo dia subsequente ao mês 
de desconto da Contribuição Negocial, a relação dos trabalhadores e trabalhadoras, 
contendo o nome, idade dos mesmos, função, salário e valor do desconto efetuado, 
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assim como, cópia do comprovante de recolhimento. 

§4º - Muito embora a contribuição prevista nesta cláusula para o trabalhador ou 
trabalhadora não associada, não seja compulsória, observa-se o direito de oposição, 
devendo manifestar-se individualmente por escrito perante o Sindicato, até o dia 20 
(vinte) do mês que computará a respectiva contribuição. 

§5º - Os trabalhadores e trabalhadoras contribuintes com a Contribuição Negocial 
conforme previsto nesta Cláusula, farão jus a todos os benefícios previstos nesta 
Convenção Coletiva de Trabalho, em supervenientes Acordos Coletivos de Trabalho, e 
Termos Aditivos. 

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - MENSALIDADE SINDICAL ( CONTRIBUIÇÃO 
ASSOCIATIVA)  
 

As empresas comprometem-se, quando da contratação do empregado, apresentar ao 
mesmo, proposta de associação ao sindicato Profissional, assim como, a autorização 
para o desconto das mensalidades. 

§1º A Mensalidade Sindical (Contribuição Associativa) é valorada em R$ 5,00 (cinco 
reais), que serão descontados mensalmente das folhas de pagamento dos sócios do 
Sindicato dos Trabalhadores.  

§2º O recolhimento das mensalidades sindicais dever ser realizado pelo empregador até 
o 1º (primeiro) dia útil posterior ao desconto, sob pena de multa diária de 10% (dez por 
cento). 

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL AO SINDICATO PATRONAL  
 

Toda empresa pertencente à categoria econômica pagará até o dia 15 de julho de 2013 
a contribuição assistencial patronal relativa ao ano de 2013, no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais). 

§ 1º - O recolhimento dar-se-á através dos boletos emitidos pela entidade sindical 
representativa da categoria profissional. 

§ 2º - A pecúnia decorrente das contribuições previstas acima serão integralmente 
repassadas à entidade sindical representativa da categoria econômica.  

§ 3º - A entidade sindical representativa da categoria profissional manterá conta 
bancária específica e exclusiva para os recolhimentos das contribuições previstas nesta 
cláusula. 

§ 4º - Até o dia 10 de agosto, a entidade sindical laboral prestará conta à entidade 
sindical patronal, mediante apresentação de extrato bancário e relação das empresas 
que efetuaram o pagamento da contribuição assistencial patronal. 

§ 5º - Em caso de descumprimento do estabelecido na presente cláusula, a empresa 
inadimplente pagará multa de 10% (dez por cento), sobre o valor estabelecido mais 
juros na forma da lei, bem como poderá ser cobrada judicialmente e encaminhada ao 
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cartório de títulos e protestos. 

§ 6º - As empresas que forem “associadas” ao sindicato patronal e que estiverem 
adimplente com todas as contribuições, ficam ISENTAS do pagamento das 
contribuições previstas nesta cláusula, desde que comprovem a associação.  

 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS NE CESSÁRIOS PARA 
HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL  
 
O Sindicato Profissional somente realizará as homologações de rescisão de contrato mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:  

1. Termo de Rescisão de Contrato (cinco vias);  

2. Requerimento do Seguro Desemprego;  

3. Comunicação de Dispensa;  

4. Livro ou Ficha de Registro do Empregado;  

5. Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

6. Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS;  

7. Extrato do FGTS contendo os últimos seis recolhimentos;  

8. Aviso Prévio;  

9. Pagamento em Dinheiro ou Cheque Administrativo;  

10. Exame Demissional em conformidade com a Norma Regulamentadora 7 (sete) e seus capítulos – 
7.4.3.5 – 7.4.4.3 letras “a”, “b”, “c”, “d”;  

11. Extrato mensal constando todas as faltas não justificadas e não abonadas para pagamento das 
incidências no 13 º salário e férias acrescidas de 1/3;  

12. Extrato mensal constando às horas extras efetuadas pelo trabalhador para pagamento das 
incidências no 13 º salário e férias acrescida de 1/3;  

13. PPP-Perfil Profissiográfico Previdenciário;  

14. O empregador poderá ser representado no ato da homologação por preposto ou procurador. 

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - ASSISTÊNCIA A HOMO LOGAÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL  
 

O pedido de demissão, aviso prévio patronal ou recibo de quitação de rescisão de 
contrato de trabalho, firmado por empregado com 06 (seis) meses ou mais de serviço, 
só será válido quando feito com a assistência do Sindicato Profissional.  
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - COMPENTÊNCIA PARA  HOMOLOGAÇÃO DE 
RESCISÕES CONTRATUAIS  
 

É de competência exclusiva do SITICOM Chapecó, a total e completa Assistência à 
Rescisão de Contrato de Trabalho para todos os trabalhadores e trabalhadoras 
abrangidos por esta entidade sindical, ficando proibida a empresa de submeter às 
homologações de TRCTs a outros órgãos sem antes buscar a entidade sindical laboral.  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - ASSISTÊNCIA ÀS RESC ISÕES DE CONTRATOS 
NAS SUBSEDES  
 

Fica estabelecido que as homologações de Contrato de Trabalho a serem realizadas 
pela Entidade Profissional em suas subsedes instaladas na cidade de Coronel Freitas, 
relativamente aos municípios de CORONEL FREITAS, JARDINÓPOLIS e UNIÃO DO 
OESTE; na cidade de Quilombo relativamente ao município de QUILOMBO e 
FORMOSA DO SUL; na cidade de Palmitos relativamente ao município de PALMITOS; 
na cidade de São Carlos relativamente ao município de SÃO CARLOS e ÁGUAS DE 
CHAPECÓ; e na cidade de Seara relativamente aos municípios de SEARA e 
XAVANTINA; e serão levadas a termo nos dias de atendimento pré-estabelecidos pela 
Entidade Profissional, já de conhecimento das empresas das categorias, sendo que no 
caso de alteração das datas as empresas serão informadas através do sítio na internet, 
via e-mail ou fax.  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - DO QUADRO DE AVISOS  
 
As empresas reservarão locais apropriados para a entidade sindical profissional afixar cartazes de 
interesse da categoria. O local será de livre acesso ao dirigente sindical, desde que devidamente 
acompanhado por um representante da empresa.  

 
 

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO E FORO  
 

Estabelece-se que a exigência judicial desta Convenção, no caso da sua inobservância, 
se dará por meio de Ação de Cumprimento, sendo que as partes elegem o foro judiciário 
trabalhista de Chapecó – SC, para quaisquer fins. 

 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - DA FORÇA LEGIFERANT E 
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A presente Convenção Coletiva de Trabalho tem força de lei entre os convenentes 
conforme art. 7º, XXXVI, e art. 8º, VI, da Constituição da República, e art. 611, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, restando estrita observância todo o empregador e 
empregadora, bem como, todo trabalhador e trabalhadora, e seu descumprimento 
sujeitará o infrator ou infratora as cabíveis sanções cíveis, penais e administrativas.  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - CONDIÇÕES MAIS FAVO RÁVEIS  
 
Quanto à aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, fica ressalvadas as condições 
mais favoráveis aplicadas pelas empresas aos trabalhadores e trabalhadores.  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - REVISÃO DA CONVENÇÃO COLETIVA  
 

A presente Convenção Coletiva poderá ser revista a qualquer tempo, com a iniciativa de 
qualquer uma das partes convenentes ou ambas em comum acordo, para adequar a 
mesma às condições novas e imprevistas que venham a ocorrer.  

Parágrafo único: A presente Convenção Coletiva de Trabalho tornar-se-á parte integrante 
e indissociável de todos os contratos individuais de trabalho por ela abrangidos, e 
somente terá suas cláusulas modificadas ou suprimidas mediante superveniente 
negociação coletiva na modalidade convenção (Súmula nº 277 do TST). 

 
 
 
 

IZELDA TERESINHA ORO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRAB NAS INDUSTR DA CONST E DO MOBILI ARIO
 
 
 

JOSE BRILL WOLFF 
PRESIDENTE 

SIND.DA IND.DA CONST.E DE ART.DE CONC.ARM.DO OESTE S/C. 
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